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A meus pais,


			elos entre o Céu Anterior e o Céu Posterior.


			





PREFÁCIO


			Aristóteles, nós e o prazer do olhar


			Desde tempos imemoriais, os filósofos dão atenção especial ao teatro. O próprio Aristóteles lhe consagrou um tratado clássico, Bacon o considerou sob o ângulo da pedagogia. Alguns sugerem até que ele teria tido uma relação bastante intima com o teatro de Shakespeare. Voltaire e Diderot alcançaram a celebridade enquanto filósofos e autores dramáticos, da mesma forma que Lessing no caso dos alemães. Alguns autores afirmam que tiveram este ou aquele filósofo enquanto mestre, como foi o caso de Kant para Schiller. O fato é que os homens de teatro tratam de coisas que interessam muitíssimo aos filósofos: a conduta dos homens, seus modos e maneiras de ver, e as consequências das suas ações.

Bertolt Brecht. Escritos sobre o teatro.


			Edélcio Mostaço integra a segunda geração de críticos teatrais modernos. Sua geração está associada a um outro momento, que não seria só de extensão do processo de modernização do teatro brasileiro. Ao teatro coube o exercício da crítica e da resistência à ditadura militar. Nesse contexto, Mostaço participa da vida teatral vivendo os acontecimentos de maio de 68 – o teatro da tropicália, da militância e do desbunde à abertura. Exercendo a crítica entre os anos 1980 e 1990, ele acompanha a cena experimental, dita de vanguarda, e assiste do besteirol às novas dramaturgias. Há, contudo, uma diferença em relação à geração de intelectuais teatrais que o precede. Enquanto a primeira geração de modernos críticos teatrais se desdobrava em esforços, dedicando-se também à tradução ou a tecer os primeiros fios da trama de uma história do teatro brasileiro, Mostaço, sendo ele próprio formado como diretor, atuando como ator, dramaturgista, pesquisador, crítico teatral e professor universitário, consolida uma trajetória aliando trabalho intelectual rigoroso a um esforço criativo, que atende em diversas frentes cênicas. Essa circulação “tanto por fora quanto por dentro” da nossa cozinha teatral forja no seu espírito uma visão privilegiada das dinâmicas da cena nacional, fato que lhe confere a posição de homem de teatro à part entière. Agudo nas suas discussões sobre os regimes da encenação, da performatividade e das dramaturgias, seu olhar é resultado de uma síntese de teoria e prática. Relacionando pensamento teórico e prática criativa, Mostaço já nos legou contribuições tais quais Teatro e política: Arena, Oficina e Opinião (1982; reed. 2016); O espetáculo autoritário: pontos, riscos e fragmentos críticos (1983); Nelson Rodrigues: a transgressão (1996); Soma e sub-tração: territorialidades e recepção teatral (2015); e mais recentemente Incursões e excursões: a cena no regime estético (2018).


			Cena e ficção em Aristóteles: uma leitura da Poética, a obra que o leitor tem em mãos, é uma versão revista de seu doutoramento, que ele nos oferece, transcorrido o tempo da devida decantação. Seu exercício intelectual se debruça sobre uma das fontes mais emblemáticas do teatro ocidental. Ele estabelece um comentário-inventário engenhoso e original para os estudos teatrais. Mais uma vez com perspicácia, ele concilia teoria e prática ao relacionar o teatro com os fundamentos das humanidades e das ciências, proporcionando-nos outra maneira de perceber esse tratado, inserido num projeto sistemático. A descrição, análise e interpretação de Mostaço relacionam a Poética com as demais obras de Aristóteles. Evidencia-se que a lógica narrativa preconizada pelo Estagirita no seu tratado está intrinsecamente associada à rede de seu próprio sistema filosófico como um todo. Se o teatro é a metáfora da vida, a contingência da arte de narrar e sua lógica interna e externa, bem como seu efeito sobre o espectador, estariam sujeitos à adoção de certos motivos-conceitos recorrentes para Aristóteles. Motivos-conceitos-chave presentes e discutidos nas obras em que o Estagirita se interroga sobre a natureza e os animais, a física e a metafísica, a ética e a moral, a política e a religião, a retórica e a alma, e assim por diante.


			Tanto na teoria quanto na prática teatral, Aristóteles e seu tratado foram vitimados pelo aristotelismo, sobretudo aquele propagado desde o século XVII, graças aos rigores legislativos do classicismo francês. Rigores tais que, ao viralizar, assombram-nos ainda hoje. Neste livro, Mostaço elege a noção de ação – ação dramática – como eixo estruturante da teoria cênica de Aristóteles. Para o autor da Poética, mundo sensível e mundo inteligível estão associados e o prazer da imitação repousa exatamente nesse constructo que é a ação. Um espetáculo cênico seria assim organizado pelo conjunto dessas ações. Mesmo em tempos pós-dramáticos, em que obras cênicas são decalcadas das mais variadas matrizes como as antropológicas, as conceituais, as performativas, as abstratas, a ação segue sendo uma noção fundamental porque estruturante até para o estabelecimento de uma “não ação”. Com isso chamo atenção para a relevância desta leitura erudita que não afasta o leitor, mas que, ao contrário, subsidia o terreno da criação cênica contemporânea, provocando a renovação desse repertório de ações, suas concepções e finalidades dentro do constructo cênico atual.


			A ciência interroga-se sobre a função das coisas, a filosofia constrói conceitos e a arte narrativa opera sobre nossas sensações. Para o exercício do olhar, Mostaço nos faz ver que “o Teatro não é a Máscara, mas os olhos vazados dela”. E por meio de tal “vazamento” se faz a correspondência escópica entre a ação compartilhada pelos agentes criativos, tanto do lado de cá no théatron quanto do lado de lá na skéne, mediados pela lembrança do saudoso coro na orchestra. A ação-constructo-poético enseja a manifestação tanto daquilo que falta quanto daquilo que sacia.


			Walter Lima Torres Neto


			Pós-doutor pela City University of New York; professor da UFPR


			Curitiba, outono do Coronavírus em 2020.


			





Convenções


			As obras de Aristóteles referidas neste livro são as seguintes, seguidas das abreviações como aparecem no texto. Nas remissões e citações foram mantidos os padrões usuais em acordo com a Oxford Translation das obras do filósofo.


			Poética Poética


			Ética a Nicômaco Ética


			Física Física


			Metafísica Metafísica


			Da Alma De Anima


			Política Política


			Retórica Retórica


			Tópicos Tópicos


			Categorias Categ.


			Analíticos Primeiros An. Prim.


			Analíticos Posteriores An. Post.


			De Generatione et Corruptione De Gen. Corr.


			De Partibus Animalium Das Par. An.


			A versão da Poética aqui utilizada é a edição grego-francês introduzida, traduzida e anotada por Roselyne Dupont-Roc e Jean Lallo, editada em Paris, Seuil, 1980.


			Os trechos traduzidos para o português foram tomados, preponderantemente, dessa edição, aproveitando suas numerosas notas filológicas. Cotejos foram efetivados com as demais versões da obra listadas nas referências, optando-se pela solução que evidenciasse maior clareza.


			A transliteração do grego para caracteres latinos é sempre problemática, uma vez que atende a convenções fonéticas do idioma de destino. Como a maior parte da bibliografia aqui empregada provém de autores ingleses e franceses, são notórias as discrepâncias de grafia e acentuação entre essas fontes. Por esse motivo, foi adotado o critério de transliterar tudo, inclusive as citações de autores, para as convenções da língua grega usual, como modo de uniformizar o conjunto. A grafia em grego foi ajustada pelo especialista Haggen Kennedy, a quem agradeço.


			





Sumário


			INTRODUÇÃO	15


			A Poética como estrutura	23


			O Noûs Poiētikós	39


			A ação e sua dinâmica	47


			A Ação Trágica	57


			O Agente/Personagem	60


			Mito/trama	67


			O Mito e Seu Contexto	74


			Os Mistérios	77


			As Mânticas	79


			A Cura Asclepíada	80


			Linguagem e Metáfora	82


			A Máquina Trágica	90


			Pensamento	99


			Na Trama	99


			Na Situação Dramática	102


			Nos Agentes/Personagens	105


			Caráter	113


			A Díkē	125


			Elocução	127


			A Retórica Antiga	137


			O agón lógon	144


			Espetáculo e melopeia	151


			Gênese e Retórica do Hypokrités	155


			A Cena Trágica	158


			Recursos de Encenação	162


			A Melopeia	165


			Mimese	171


			A Máscara Como Metáfora	182


			Uma Ação	192


			Catarse	201


			A Purgação Médico-Religiosa	203


			A Catarse Estético-Paidética	205


			O Trânsito das Paixões	212


			Dioniso, o múltiplo	219


			REFERÊNCIAS	227


			Aristóteles:	227


			Poética – Traduções:	227


			Outras Obras – Traduções:	227


			Obras Clássicas:	228


			Estudos:	230


			Periódicos – Artigos:	240


			Obras de Referência:	240


		


		

			





INTRODUÇÃO


			O trabalho a seguir é uma leitura cênica da Poética, de Aristóteles, e procura destacar seu papel preponderante na articulação da cena e da ficção desenvolvidas no Ocidente. O empreendimento foi guiado pela necessidade de intelecção de um texto inatual e lacunar, que faz ressonância com diversos aspectos do sistema aristotélico de pensamento, e cujas dificuldades de acesso ao leitor contemporâneo são bem conhecidas. São muitos os estudos – no terreno da filosofia, da estética, da linguística, da antropologia histórica e notadamente da literatura − que tomaram e ainda tomam a Poética como um esteio. Não tive a intenção de adentrar esse verdadeiro labirinto de conjecturas e proposições ou estabelecer qualquer contraponto com posturas ou posições interpretativas nele presentes – foram outros os intentos aqui almejados.


			Objetivei, sobretudo, efetuar um estudo da obra no campo da teoria cênica, reivindicando um olhar contemporâneo, um possível modo de situar, a partir do regime estético mobilizado nesse campo de investigações, as qualidades e especificidades ali presentes que efetivamente interessam aos estudos da área. Texto primevo da consciência cênica no Ocidente, a Poética tornou-se uma referência indispensável para grandes movimentos histórico-artísticos que adotaram seus pressupostos como eixo ou, com ênfase crescente ao longo do século XX, abertamente a contestaram.


			O que se observa, nesse embate, é que o corpo de pensamento da cena ocidental há milênios é relativamente reduzido, quase todo ele conformado por retomadas, desdobramentos ou reenquadramentos de algumas noções basais erigidas por Aristóteles em seu tratado e que, mesmo quando alteradas as condições de produtividade artística e social da cena, são elas ainda que lhes alimentam os passos.


			*


			Não sem causar algum escândalo e indignação, Florence Dupont há poucos anos designou Aristóteles como “o vampiro do teatro ocidental”. Segundo ela, a Poética funcionou como um buraco negro que abduziu a totalidade do teatro europeu em suas entranhas, tornando-o um refém do mŷthos estruturado pelo Estagirita.


			O conceito de mŷthos está, portanto, no cerne do processo de descontextualização da tragédia em Aristóteles, já que lhe permitiu dar uma definição genérica dela sem levar em conta sua definição cultural como concurso musical.


			destaca a estudiosa, ao evidenciar como os elementos lúdicos e rituais, festivos e corais que se encontravam na base das manifestações cênicas áticas do período foram sumariamente descartados na Poética. E ela tem razão.1


			Ao privilegiar o mŷthos, cujas implicações ocupam vários capítulos de seu tratado, Aristóteles concedeu-lhe não apenas um status superior e privilegiado, como o habilitou enquanto o objeto essencial da representação – é sobre ele que a mímēsis foi estruturada – bem como depositou sobre a criação do poeta a causa eficiente da composição trágica, individualizando um criador que, em realidade, atuava dentro de um coletivo. Tais questões serão tratadas em pormenores nos capítulos que se seguem. Cabe, nessa breve alusão, ressaltar o quanto a descontextualização apontada por Dupont vingou e floresceu, torcendo a evolução cênica do Ocidente, que praticamente se esqueceu da comédia antiga, do mimo, do drama satírico, assim como das atelanas e farsas que vingaram no período romano, todas elas manifestações plenas de traços musicais e rituais, coloridas celebrações cujo público reconhecia como parte da festa, dos jogos e divertimentos que encantaram o auge daquelas civilizações.


			Embora compreensíveis, as imprecações de Florence Dupont isolam o filósofo em um pelourinho no qual, a rigor, ele não merece estar sozinho. Não foi Aristóteles, mas o aristotelismo, a má interpretação que seus escritos sofreram ao longo dos séculos, o grande responsável pelas agudas distorções relativas às suas formulações originais. A cultura judaico-cristã estruturada após a Antiguidade foi a maior promotora de suas principais teses em sustentáculos para a metafísica, movimento que encontrou ao longo do período medieval lastro abundante junto à patrística. De modo que mais de mil anos se passaram entre o escrito inicial do Estagirita e sua redescoberta no Humanismo, tempo mais que suficiente para que obliterações de seus originais ganhassem força, e a Poética, virtualmente desaparecida nesse grande intervalo de tempo, tenha sido ressuscitada segundo princípios éticos, morais, sociais e políticos marcados por alterações profundas.


			O fator decisivo parece-me, portanto, ser de outra índole. A aludida força vampiresca da Poética organizou-se, sobretudo, em função de sua prescrição sobre a ficção, seu modo de circunscrevê-la e produzi-la. Em outras palavras, pelo fato de ter possibilitado o desenvolvimento de um fictício enredado com seu objeto referente, por meio de um vínculo semiótico que aprisionou o imaginário. E, com ele, a festa, o lúdico e o jogo resultaram engessados, atrofiados e, em não poucos casos, virtualmente desapareceram.


			Em outra direção dessa apontada por Dupont, o filósofo Jacques Rancière articula ideias diversas sobre o desenvolvimento histórico das artes no Ocidente, postulando três períodos não homogêneos para seu desenvolvimento, tomados como regimes de produção estética marcados por influxos próprios. São eles: o ético, o representativo e o estético. Considerando desde o início o fato de que a estética é antes um campo político e menos uma instância de culto à beleza, como majoritariamente foram as artes e as manifestações estéticas tomadas e estudadas no Ocidente, o filósofo francês acrescenta que o importante nessas considerações é rever as bases daquilo que durante milênios foi pressuposto como representação:


			[...] uma “superfície” não é simplesmente uma composição geométrica de linhas. É uma forma de partilha do sensível. [...] O plano, nessa lógica, não se opõe ao profundo, no sentido do tridimensional. Ele se opõe ao “vivo”. É ao ato da palavra “viva”, conduzido pelo locutor ao seu destinatário adequado, que se opõe a superfície muda dos signos pintados.2


			E na sequência dessas considerações ele atinge as artes da performance:


			[...] tomemos o exemplo da cena trágica. Para Platão, ela é portadora da síndrome democrática ao mesmo tempo que do poder da ilusão. Isolando a mímēsis em seu espaço próprio, e circunscrevendo a tragédia em uma lógica de gêneros, Aristóteles, mesmo que não se tenha proposto a isso, redefine sua politicidade. E, no sistema clássico da representação, a cena trágica será a cena da visibilidade de um mundo em ordem, governado pela hierarquia dos temas e a adaptação, a esta hierarquia, das situações e maneiras de falar.3


			O ético, a representação e o estético se constituem a partir de regimes, pois mantêm entre si traços e desdobramentos de manifestações de poder que vão e voltam, são refutados ou retomados, ao sabor das circunstâncias históricas e suas desiguais acepções relativas ao comum e à comunidade. Nesse caso, o vampiro foi muito mais Platão que Aristóteles, sendo o segundo a face instrumental de uma política autoritária e excludente antes elaborada em República: “na cidade hostil ao teatro e à lei escrita, Platão recomendava embalar incessantemente as crianças de colo”, conclui Rancière.4


			Ao trazer esses dois contrapontos, quero apenas registrar que os debates persistem, e Aristóteles e sua Poética permanecem desafiando pensadores e, senão constituindo o centro, ocupando destaque nas considerações ainda efetivadas em torno da cena e da ficção praticadas no Ocidente.


			*


			Não é possível enfrentar um texto antigo sem conhecer suas peculiaridades, bem como as vicissitudes de sua trajetória. Os escritos de Aristóteles – tomados como corpus aristotelicum − sofreram acidentado percurso entre a Antiguidade e os dias atuais. Após a retirada do filósofo de Atenas sua biblioteca ficou em mãos de Teofrasto, amigo e legatário fiel do Liceu. Com seu desaparecimento, os manuscritos confeccionados em pergaminho e papiro foram parar em mãos de Neleu e seus descendentes, e − por cerca de duzentos anos − permaneceram, para não caírem em mãos inimigas, escondidos em um porão. Tais más condições produziram estragos: umidade, larvas, insetos e roedores danificaram seriamente aqueles originais.


			Um ricaço de nome Apeliconte, a seguir, adquiriu a biblioteca, levando-a para Atenas, de onde, já no período do imperador Sila, foi transferida para Roma. Dali ela passou, por meio dos bibliotecários do Império, às mãos de Andrônico de Rodes, que providenciou cópias dos danificados exemplares, tornando impossível saber-se desde então o que, daquele conjunto de originais, restou autêntico, copiado, interpolado ou irremediavelmente perdido.


			Crê-se que a Poética constasse de dois volumes, sendo o segundo dedicado à comédia e à poesia iâmbica. Um novo trabalho de reedição promovido no segundo século da era cristã privilegiou a ordenação das “grandes obras”, com a recuperação e edição promovida por Alexandre de Afrodisia. Foi quando, separada do corpus, na Alta Idade Média, a Poética passou a integrar um volume de tratados retóricos de vários autores, sucessivamente copiado por monges em mosteiros, sendo essa a condição em que surge o Parisinus 1741, nome do códice identificado como do século X ou princípios do XI.


			Em novas cópias e adaptações, reaparecerá ela no século XIV, no volume Riccardianus 46, e que, juntamente ao anterior, são reputadas as mais antigas versões gregas da obra. Ao final do século XIX veio à luz o Parisinus Arab. 2346 (Versão Árabe), datado do século X ou XI, creditado a Abu Bisr Matta, estudioso islâmico que se servira de uma versão siríaca para sua tradução. Duas versões em latim, o Toletanus 47.10, produzido em cerca de 1280, e o Etoniensis 129, de 1300 − ambas anônimas −, remetem à tradução prévia de 1278, lavrada por Guilhelmus de Moerbecke.5 Essas cinco principais e mais antigas versões hoje reconhecidas constituíram a base da edição crítica promovida por Rudolf Kassel e sua equipe, em 1965, hoje tomada como a mais criteriosa e filologicamente ajustada versão do texto disponível, servindo de base às edições contemporâneas da Poética.6


			*


			Quero, contudo, retomar os rumos da leitura aqui realizada. O foco privilegiado de atenção voltou-se à detecção de um eixo estrutural único, qual seja, identificar e explicitar os sentidos e qualidades da ação dramática. Princípio basilar da própria noção de gênero dramático, bem como da ontologia aristotélica em geral, pode-se dizer que todo o edifício dramático ocidental foi erigido tomando-o por núcleo fundador. Contudo destacar os nexos de sentido que orientam essa exposição na Poética não é tarefa das mais evidentes. Aristóteles denomina como ação toda e qualquer ocorrência causal, o complexo sistema de mutações, moções e alterações vigente nos mundos físico e metafísico. Em escala descendente, a partir do Motor Primeiro, até a mais ínfima manifestação no mundo sublunar corruptível, esse sistema evidencia-se como uma sucessão de causas e efeitos permanentes e imbricados, determinando a substância, a qualidade, a quantidade e o lugar das coisas e dos fenômenos.


			A essa ordem nos mundos físico e metafísico, as ações humanas evidenciam semelhanças e analogias, compondo um continuum, em que o homem é distinguido como o mais elevado dentre os animais e que está exposto, “por natureza”, como partícipe do mundo físico, aos efeitos de todas as ações do meio, do cosmos, da ordem universal; mas que, como inteligência superior, igualmente pode, em consonância com a intuição que possui do Motor Primeiro, desencadear ações que adquirirem sua marca e singularidade: a contingência.


			O denominado gênero dramático, enquanto fenômeno artístico, não é uma ação natural, mas um constructo; e as ações humanas nele presentes constituem uma mimese de molde analógico, entre uma dada escolha humana concreta operada no mundo e metaforicamente transposta para a cena. Tal fenômeno constitui-se em um modo artístico de conceber, flagrar e apresentar tais ações humanas. Obra de criação poiética, tal objeto artístico deriva da manifestação do saber produtivo – aquele operado pelo noûs poietikós. Para efetivar-se, a ação teatral deve observar algumas normas e predisposições no curso de sua produtividade, que constituem, exatamente, o tema e os objetos examinados ao longo do tratado.


			Esta leitura explora o conjunto de implicações e situações que cercam a gênese da ação dramatúrgica como apresentada por Aristóteles, à luz não apenas de suas próprias referências, como recorrendo, sempre que necessário ou apropriado, às demais obras do Estagirita que possam subsidiar e complementar as afirmações ali assentadas. Objetiva-se, desse modo, espraiar o conceito de ação dramática dentro do contexto sociocultural grego, incluindo suas raízes ontológicas, de larguíssima importância e influência, quer para a teoria, quer para a prática cênica até a época contemporânea. Mesmo quando sabemos que existiram no passado importantes movimentos artísticos que ignoraram ou relegaram a Poética − como, notadamente, as farsas, os mistérios e moralidades medievais, o grande ciclo elisabetano, o teatro do Século de Ouro espanhol, assim como a commedia dell’arte −, e que, desde o final do século XIX até a atualidade, correntes cada vez mais contestadoras de seus fundamentos se multiplicaram, empenhando-se mesmo em constituir uma dramática antiaristotélica, não poucas vezes tomada como pós-dramática e performativa.


			Cumpre esclarecer, ainda, que esta leitura evitou estabelecer qualquer contraponto ou polêmica com outros pensadores da época sobre os mesmos temas. Muitos estudos existentes abordam esse viés, razão pela qual procurei restringir-me à letra do Estagirita, mantendo fechado o foco de atenção. O objeto preferencial estudado na Poética é a tragédia ática, motivo pelo qual será ela restritamente aqui tratada, sem nenhuma recorrência a outros espécimes seus contemporâneos ou a outros momentos históricos em que foi ela retomada.


			Sendo a tragédia um ser compósito, formado por partes, seu engendramento e articulação devem seguir diretrizes, obedecendo relações de coordenação e subordinação internas, sendo elas: o mŷthos (mito/trama), a léxis (elocução), a diánoia (pensamento), o êthos (agentes/personagens), a melopoiía (ritmo/canto) e a ópsis (espetáculo). Aristóteles define tais partes como meios, que possuem certos objetos, exprimindo-se sob certo modo e objetivando atingir um dado fim.7


			A ação dramática é a construção conceitual que as aglutina, representa e com elas mantém relações de causalidade extremamente pronunciadas. A seguir, poder-se-á verificar como cada uma das partes contribui para o resultado e o efeito pretendidos, a partir de uma modelização idealmente concebida.


			A tragédia, esse animal. Constructo que deve possuir origem, desenvolvimento e finalidade; ostentar uma trama estruturada como uma ação; evidenciar uma extensão nem muito grande nem muito pequena, ser discernível com um olhar e despertar paixões empáticas em sua plateia, a tragédia é comparável a um ser vivo − a tragédia é uma metáfora. Como os retratos fantásticos criados por Arcimboldo, Borges ou Dalí, é ela puro imaginário, um conjunto e um sistema de associações, um cruzamento de figuras de mudança de sentido: é metaphorá, que vem a ser trans+levar, transpor, instituir liames e nexos entre gêneros e espécies de coisas dessemelhantes.


			Se ela detém as qualidades do vivo − um animal −, mas não passa, enquanto ser concreto, de um amontoado de palavras e um ajuntamento de apetrechos cênicos, em si mesmo ícones de reduzidíssima capacidade em relação a seus efeitos potenciais, é porque necessita de um motor interno que a anime, conferindo-lhe uma alma, reconhecível como pulsante, energética, vivificadora. E esse motor tem nome: é a ação. Será ela quem possibilitará trans-levar os sentidos, as significações, os impulsos somáticos a se deslocarem de uma a outra parte, produzindo um trânsito, de sentidos e de paixões, criando um devir, um ligame entre coisas não homogêneas entre si. Como operava também Dioniso, em sua polimorfa epifania, deus múltiplo e ambíguo.


			Foi esse princípio metafórico-analógico o grande procedimento adotado para a leitura a seguir, não como uma aposição externa ou uma deliberação a anteriori, mas como uma dedução imanente, provinda não apenas do texto mesmo da Poética, como, em generosas doses, dos demais escritos de Aristóteles. Filho de médico e tendo recebido instrução médica em sua juventude, o Estagirita bem conhecia o sentido de tudo o que é organicamente vital, daquilo que constitui os sistemas corporais complexos. Ao identificar o mito/trama dos fatos como a psykhé da tragédia estava ele, em realidade, empregando, ainda uma vez, uma nova metáfora; pois a psykhé é tomada, no De Anima, como algo que “age como mão”. É nesse sentido que tais procedimentos são intrínsecos à filosofia aristotélica, e impuseram-se, nesta leitura, como guias norteadores.


			Espero, com esta incursão, deslindar e alargar conceitos correntes nos estudos de estética teatral e de dramaturgia que não costumam apresentar as facetas aqui apontadas. Questões abertas com a mimese e a catarse são abordadas nos capítulos finais, enfeixando sentidos e assentando conclusões. Um complemento, dedicado a Dioniso − senhor mesmo da disseminação metafórica que é o teatro −, encerra esta leitura.


			





A Poética como estrutura


			A Poética já foi abordada sob muitos e variados enfoques ao longo do tempo, conhecendo, desde o início do século XX, avaliações que a reconduziram no rumo daquilo a que, em seu nascedouro, parece ela ter sido destinada: ser um compêndio de dramaturgia trágica e/ou um manual de sua apreciação estética, além de comportar, implicitamente, diversos apontamentos críticos. Escrito acroamático − destinado à comunidade de filósofos do Liceu e não ao grande público –, ela evidencia várias incompletudes de redação, e, pelo fato de ter-nos sido legada em estado fragmentário, avultam as interpretações díspares, nas mais divergentes direções.


			Após séculos de deriva para que essa necessária contextualização ocorresse, um caminho menos tortuoso vem sendo empreendido desde o início do século passado, aprofundado em seus últimos decênios, com as investigações efetivadas por diversos estudiosos interdisciplinares que se voltaram para o conjunto do corpus aristotelicum.


			Na senda dessas perspectivas recentes8, o corpus vem passando por revisões e reinterpretações que objetivam, sobretudo, desembaraçá-lo daqueles sistemas filosóficos por demais aderentes que nele foram se incrustando ao longo dos tempos (e que mais fizeram por obscurecê-lo ou torná-lo quase irreconhecível, em benefício desses agregados de segunda e terceira mão), impostando-o em seus sentidos primitivos, quer histórica quer antropologicamente.9 Para contornar tais “acidentes de percurso”, dois procedimentos vêm sendo empregados relativos à Poética: ajustar seus conteúdos e significados ao universo cultural grego, observando-se as singularidades daquela cultura e civilização, distantes quer do mundo pós-romano, quer daqueles denominados Clássico e Moderno; e, ao efetivar uma reconsideração global do sistema aristotélico de pensamento, possibilitar a intelecção da Poética à luz do próprio corpus do qual é ela uma parcela, em uma atitude mais articulada e coerente para situar tudo o que ali subsiste incompleto ou lacunar.


			Ao contrário das “obras mestras” de nosso filósofo, o tratado não apresenta um prólogo que o situe no interior do sistema poético em geral, bem como sua exposição, algo truncada e aos saltos, faz com que temas ou comentários ziguezagueiem daqui para ali, levando a dúvidas ou suspensão de significados, obrigando o leitor a uma peritagem demorada para a intelecção de muitas de suas afirmações. Iniciando-se pelo exame dos gêneros de poesia então existentes e suas espécies, ela logo se detém especificamente sobre o poema trágico, que se revela ser seu objeto preferencial ‒ abandonando algumas considerações sobre outras modalidades artísticas que chegou a esboçar nos primeiros parágrafos. Motivo pelo qual não deve ela ser tomada como uma obra de estética geral, mas, especificamente, um estudo sobre o poema trágico, uma vez que está perdida a parte relativa à comédia (se em algum momento tenha ela existido), sobre a qual subsistem pouquíssimas observações en passant ao longo do texto remanescente.


			Desse modo, a Poética pode ser então situada nas duas aludidas impostações: como a exposição de um modelo canônico de composição para a tragédia, e como um compêndio epistemológico de crítica poética e teatral.


			Na primeira acepção, surge ela dentro do corpus aristotélico ocupando uma posição semelhante às demais obras acroamáticas, apenas uma súmula de anotações relativas à área que aborda, sem a pretensão de esgotar o assunto enfocado. Em função dessa sumarização expositiva, o tratado demanda ser estudado em modo coordenado com outros escritos do corpus, pensando-se guarnecê-lo de interfaces que contornem suas lacunas e possam, complementarmente, ajudar a elucidar conceitos operacionais ali não suficientemente explorados, gerando uma coerência enunciativa que não despreze nem seus contornos diaréticos e formais nem seus atributos ético-estéticos, tal como o fazem os seguidores do estruturalismo, da hermenêutica e da antropologia histórica, sendo que o painel inicial aqui sugerido alinha-se a essas grandes orientações.10


			Tratando do modo composicional destinado a criar uma tragédia ideal, o que pressupõe certo tipo de conhecimento e o manejo de dada técnica de produção, iniciemos a verificação de como essas duas instâncias são tomadas no âmbito do corpus. A noção de produção figura em diversos escritos, sendo que a Metafísica registra as modalidades de conhecimento inerentes aos saberes, dividindo-os em três grandes blocos: os teóricos, os práticos e os produtivos, Ε, 1, 1025b. Outra distinção assemelhada, agora na Ética, ajuda a melhor entender tal classificação: “parte-se do princípio que os estados em virtude dos quais o espírito apreende a verdade, por afirmação ou negação, são cinco, isto é, a arte, o conhecimento científico, o saber prático, o saber filosófico e a razão intuitiva”, 6, 3, 1139b. O conhecimento promovido pela arte e o saber poético, entrementes, pela sua faculdade em mobilizar quer conhecimentos racionais, quer sensoriais, podem estar colocados tanto na esfera da arte como na da ciência prática, segundo essa divisão. Mas o saber prático, contudo, está diretamente relacionado ao “agir”, como se lê na Ética, 6, 4, 1140a, e na Metafísica, Ε, 6, 1925b. Sendo a arte poética um “fazer” e não um “agir”, ela se adapta mal enquanto saber prático, não encontrando estatuto adequado nesse terreno.


			A arte se identifica com a capacidade de fazer e envolve um raciocínio verdadeiro. Toda arte tem por objetivo dar existência a algo, isto é, o objeto último da arte consiste em descobrir os meios de dar existência a alguma coisa que pode ser ou não ser e cujo princípio reside no produtor e não na coisa produzida,


			está assentado na Ética, 6, 4, 1140b. Assim, resta à arte da poesia ser classificada junto aos saberes produtivos, uma vez que ela é, antes de tudo, um modo de “fazer”.


			Foi a essa conclusão que chegaram vários comentadores11, um esforço de compreensão em maior escala da dupla articulação entre a phrónēsis e a tékhnē, já que o próprio Aristóteles, por mais de uma vez, utilizara os dois termos para qualificar o modo de operação dos saberes produtivos, Ética, 6, 2, 1139b. A grande distinção entre uns e outros não está tanto em seus objetivos − a busca de um conhecimento −, mas, sobretudo, nos modos de operação por eles empregados, e na natureza dos objetos que cada um mobiliza. As técnicas ocupam, desse ponto de vista, um lugar importante entre a poiētiké e a epistémē, constituindo-se em um conhecimento aplicado, um saber que nasce do cálculo e é guiado para uma finalidade, e não simplesmente pelo manuseio mecânico ou repetitivo, como costuma ocorrer com o artesanato, com o ofício do ferreiro, com a culinária. O artista é entendido, nessa acepção, como aquele que conhece operando (o que dará ensejo a toda teoria da experimentação artística, desenvolvida pelo pragmatismo), e que, para esse operar, parte de sua capacidade causal de produção: assim, poiētiké e tékhnē acham-se indissoluvelmente associadas.


			Cabe lembrar, nesse caso, o duplo estatuto de uma noção de poética nas considerações estéticas hoje vigentes. De um lado, ela é tomada como uma plataforma cognocitiva para a crítica; de outro, como um princípio orientador para o artista.


			Uma teoria da crítica, cujos princípios se apliquem ao conjunto da literatura, e que tome em consideração todo tipo válido de procedimento crítico, é o que penso tenha Aristóteles querido dizer com a Poética. [...] Toda arte, contudo, necessita de sua própria organização crítica, e a Poética formará uma parte da Estética, tão logo a Estética se torne a crítica unificada de todas as artes, em vez de ser tudo o que é hoje – salienta Northrop Frye12, ao tratar das funções de uma crítica quando ela toma a poética como propulsora de seu labor.


			E sobre a atividade criadora do artista, assim resume Luigi Pareyson seu ponto de vista:


			[...] uma poética é um determinado gosto convertido em programa de arte, onde por gosto se entende toda a espiritualidade de uma época ou de uma pessoa tornada expectativa de arte; a poética, de per si, auspicia mas não promove o advento da arte, porque fazer dela o sustentáculo e a norma de sua atividade depende do artista. À atividade artística é indispensável uma poética, explícita ou implícita, já que o artista pode passar sem um conceito de arte, mas não sem um ideal, expresso ou inexpresso na arte.13


			Alertados para tais nuanças e peculiaridades subjacentes à existência implícita ou explícita de uma poética prévia, tanto nas atividades dos praticantes/artistas como dos analistas e críticos, vejamos como a Poética se ajusta enquanto saber produtivo no conjunto do corpus aristotelicum.


			Nesse âmbito, três postulados demandam ser ordenados:


			

					os saberes devem revelar “os atributos essenciais do gênero que tratam”, Metafísica, Ε, 1, 1025b, e também Anal. Post.,1, 31, 87b, em que a busca de essencialidade é o que diferencia um saber articulado da pura e simples percepção, ou seja, a possibilidade de trânsito entre um particular e a apreensão dos universais. Não há espaço para o “acidental”, pois “nenhum saber, seja ele prático, produtivo ou teórico, se preocupa com isso”, Metafísica, Ε, 2, 1026b.



					
duas operações complementares apoiam essa demonstração do particular para o universal: a indução e o silogismo, como explorados em Anal. Prim.,1, 1, 71a, e especialmente em Anal. Post., 2, 1397b, em que se encontra afirmado que a indução penetra na essência dos universais, tendo por base uma análise sistemática e exaustiva dos grupos de particulares em contínua expansão. O silogismo dialético (no ambiente retórico denominado entimema), como o modo de raciocínio argumentativo aqui evidenciado, será extensamente estudado na Retórica.



					
o princípio da demonstração (apódeixis) foi amplamente utilizado pelo Estagirita em Anal. Post., 1, 2, 71b. Ele se constitui, em cada caso e em cada saber em particular, na articulação entre os axiomas primeiros e indemonstráveis concernentes àquele saber ou àquela atividade e um sistema de demonstrações sucessivas, visando atingir a mínima manifestação de cada fenômeno. Cada saber possui seus próprios axiomas específicos e indemonstráveis, Anal. Post., 1, 3, 72b, a partir dos quais se deriva a rede incontestável em que cada um se constrói. Mas de onde provêm tais axiomas iniciais e indemonstráveis? Ao final de Analíticos Posteriores o filósofo fornece uma resposta: “uma vez que não existe conhecimento científico das premissas primeiras e dado que nada, à exceção da intuição, pode ser mais exato do que o conhecimento teórico, será a intuição que apreende as premissas primeiras”, 2, 19, 100b; afirmação igualmente exposta na Ética, 6, 5, 1141a, “[...] que seja a razão intuitiva que apreende os princípios primeiros.”



			


			Tal intuição, que não deve ser tomada como o insight psicológico moderno, possui fundo racional, é fruto da evidência empírica e se estriba na experiência acumulada por duas capacidades humanas: a percepção sensorial e a memória, Anal. Post., 2, 19b, 100b, pois “o empírico parece ser mais sábio do que o ente que unicamente possui uma sensação qualquer, o artista mais do que o empírico, o mestre-de-obras mais do que o operário e as ciências teóricas mais do que as práticas”, Metafísica, Α, 1, 980a.


			Antes de passar às verificações de como tais raciocínios encontram-se articulados na Poética, torna-se interessante verificar uma observação do filósofo sobre os conhecimentos “flutuantes”, tão próprios à criação inventiva. A respeito do saber político, outro saber produtivo igualmente sujeito à “flutuação”, ele assim se manifesta: “a nossa discussão será satisfatória se ela for tão clara quanto o assunto permite, dado que não se pode pretender o mesmo grau de precisão em todas as discussões”, Ética, 1, 3, 1094b. Observação relevante se considerarmos que Aristóteles, sem advertir sobre tais implicações ao tratar dos assuntos poéticos, efetive, ao longo de todo o escrito, distinções “flutuantes” sobre esse saber produtivo.


			Do ponto de vista categorial, iniciando agora o confronto com a Poética, constata-se que atende àqueles três postulados tomados por imperativos para que seja ela considerada um saber produtivo, pois: revela os atributos essenciais do gênero que trata (define o que é o poema trágico), efetua demonstrações entre o particular e o universal (estabelece o gênero e classifica as espécies), e opera pelo princípio da demonstração (a apódeixis das espécies e subespécies das partes da tragédia), embora, não poucas vezes, deslize para considerações “flutuantes”, em razão da natureza mesma da matéria examinada. Vejamos, então, como os três princípios se imbricam.


			A epistemologia subjacente articula uma lógica enunciativa que permite dizer ser ela uma poética universalista, ou seja, uma teoria geral das categorias de poesia, sendo o poema trágico (ou o gênero dramático, se também se quiser) o objeto privilegiado para a exploração analítica conduzida em modo acurado. A exposição caminha do universal para o particular, a partir de uma definição essencialista e, ainda que poucos exemplos sejam buscados em tragédias específicas, não há especial detenção sobre quaisquer delas, estando todos os juízos expressos a partir de raciocínios dedutivos obtidos a partir da definição de tragédia. Assentada no capítulo 6, a definição é a mais clara constatação do princípio formular que norteia o autor: define a tragédia por meio de suas propriedades, modos de operação e objetivo a ser alcançado14 − sendo enfatizado que almeja captar “sua essência”, 1149b, 21.


			O molde axiomático de construção do poema trágico, segundo postulado registrado, é efetuado de cima para baixo, ou seja, dos universais para os particulares, em que as categorias menos abstratas e de nível inferior derivam-se, por dedução, de outras mais abstratas e superiores, resultando em um arquétipo que possui muito de estratificação e dependência a um raciocínio classificatório. Torna-se exemplar, nessa perspectiva, um cotejo entre a Poética e Das Partes dos Animais, em que procedimentos assemelhados orientaram o filósofo quanto à classificação dos gêneros, das espécies e das classes de seres existentes no mundo. E não é demasiado lembrar que Aristóteles, logo após a definição, compara a tragédia a “um animal”.


			A partir dos diagramas apresentados a seguir pode-se surpreender essa divisão analítica, tal como ela é destrinçada ao longo do compêndio.15 No esquema 1, em seu nível A, aparecem as estruturas mais elevadas para a construção da tragédia, ou seja, as qualidades gerais das artes miméticas (classificadas entre os capítulos 1 e 4). No nível B, tais características são substituídas pelos atributos específicos do gênero trágico (capítulos 2, 3 e 5). No capítulo 6, em que se encontra a definição de tragédia, uma recapitulação geral é empreendida. No esquema 1a um terceiro nível − C − é dedicado à explicitação das seis partes da tragédia (capítulos 6 e 12); no esquema 1b um quarto nível − D −, dedicado às “partes” das partes da tragédia, efetua as distinções entre os possíveis na constituição de cada uma: do mŷthos/trama (capítulos 7 a 10), do êthos/personagens (capítulo 15), da diánoia/pensamento (capítulo 19) e da léxis/elocução (capítulos 19 a 21), sendo que a ópsis/espetáculo e a melopeia (ritmo/canto) não foram aprofundadas no tratado. Em relação ao mito/trama16, a mais complexa de todas as partes, um novo nível foi empregado − E −, para a análise das características e espécies de peripécias (capítulo 16), de catástrofes (capítulo 14) e reconhecimentos (capítulos 16) que ela pode conter, como verificável no esquema 1c. Os capítulos entre 22 e 26 foram reservados a comentários gerais sobre problemas críticos advindos da prática analítica e, especialmente, à comparação entre a tragédia e a epopeia. Para uma visualização de tais distinções, comparar os seguintes diagramas:
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			Diagramas estruturais da Poética. Esquemas 1, 1a, 1b e 1c


			Fonte: adaptado de Dolezel, 1990


			A exemplo de outras obras do Estagirita, como a História dos Animais ou mesmo a Física, o procedimento aqui empregado privilegia as divisões e subdivisões, escudado, sobretudo, na metodologia exposta no Órganon; em que parte-se das distinções mais gerais, que conformam os gêneros e as espécies, para que sejam estabelecidas as classificações das subespécies, classes, partes ou grupos.


			Sua definição de tragédia é bastante conhecida:


			[...] é a imitação/representação de uma ação elevada, levada até o final e com certa extensão, através de uma linguagem com ornamentos diversos, utilizados separadamente em cada parte da obra; a imitação/representação é realizada por intermédio dos agentes/personagens do drama e não mediante narrativa; e, imitando/representando a compaixão e o temor, realiza a kátharsis/depuração de tais afecções, Poética, 1449b, 21.17


			Tal proposição está organizada como um silogismo demonstrativo, deduzido de um axioma mais amplo antes enunciado, concernente à totalidade das artes miméticas. Nela a tragédia é afirmada como um meio, constituída de certos objetos, que se apresenta segundo certo modo e almeja certa função. Esse quarto aspecto, que não surgira nos primeiros perfis traçados entre 1447a, 13 e 18, ganha ênfase na definição e em passagens posteriores: “não é a representação que procurará o prazer, mas ele virá da finalidade da execução”, 1448b, 18; ou, ainda, “a tragédia [...] produz o prazer que lhe é próprio”, 1459a, 17.


			Esse prazer próprio – configurado como uma catarse − não apenas é inerente à tragédia modelar enquanto função ou finalidade, bem como, no limite, pode-se dizer que se constitui em uma sua sétima parte, ou ele está tão umbilicalmente ligado à estrutura concebida que lhe é um fator indispensável. Tomando-se a definição de tragédia como o núcleo do tratado18, duas leituras podem ser empreendidas: uma dedutiva (em que a definição fornece o axioma que todo o escrito trata de exemplificar) ou uma silogística (as partes do tratado como axiomas que desembocam na definição) − obtendo-se resultados assemelhados: a elucidação da Poética como a exposição de um modelo para a composição do poema trágico.


			O axioma originário, fornecedor de todo o fundamento intuitivo indemonstrável do modelo, está configurado no início do capítulo 4:


			[...] a arte poética em seu conjunto parece dever sua origem a duas causas, ambas naturais. Desde a infância os homens possuem, inscrita em sua própria natureza, uma tendência a imitar/representar − e o homem se diferencia dos animais porque é particularmente inclinado a imitar/representar, recorrendo à imitação/representação desde seus primeiros aprendizados. Assim como na afirmação logo a seguir, “porque possuímos uma tendência natural à imitação/representação”, 1448b, 4 e 18.19


			A congenialidade do ato de imitar/representar humano, bem como o prazer que lhe é inerente, insurgem-se como territórios apreendidos intuitivamente, pois dificilmente podem encontrar explicações na ordem da demonstração. Pois são pulsões vivenciais de estatuto antropológico que reverberam, dentro de cada ser humano, por meio de associações sensíveis nem sempre discursáveis, segundo padrões de sensibilidade individuais, perceptos e memória, sendo passíveis de referência (inscritos nas profundezas da psykhé de cada um, as fontes de inspiração para os artistas e/ou as apreensões que cada crítico efetua frente às obras), mas não de exposição ou explicitação.20


			Foi a recepção a posteriori da Poética (especialmente após o Humanismo e a Renascença) que a inscreveu em uma ordem estética amplificada, motivando muitos comentadores a apontá-la como o primeiro tratado de estética do Ocidente, ainda que poucas de suas afirmações possam ser generalizadas para outras artes miméticas além das performativas e cênicas. Como modelo canônico, o tratado se utiliza de dois procedimentos padrão a todo saber apodíctico: a demonstração (as relações de coordenação e subordinação internas do modelo, como verificado nos diagramas) e a mereologia, a análise funcional das partes do sistema.


			Com efeito, uma boa parcela do escrito é constituída pela descrição do molde operativo (concebido e articulado como um sistema), suas variáveis e possíveis. O gênero (o dramático) é apresentado como um ser composto, um todo integrado de seis partes que, de um ponto de vista funcional, obedece a três grandes postulados imanentes garantindo-lhe o estatuto de substância, e que são:


			

					
Não aditividade: ou seja, o todo é mais que a soma das partes. No sistema aristotélico, um exemplo desse plus de potencialidade de um ser composto surge na Metafísica, Ζ, 17, 1041b, ao filósofo observar que “a sílaba é, então, alguma coisa − não apenas seus elementos (a vogal e a consoante), mas também algo mais”; voltando esse mesmo modo de conceber o plus causal a propósito das partes da psykhé, na Física, VII, 5, 250a e no De Gen. Corr., 2, 334b, em que são ressaltadas a função e a finalidade potencializadora das partes nos seres compósitos que resultam em um todo. É nesse sentido que as partes da tragédia, nascidas entrelaçadas e influindo umas sobre as outras, adquirem uma potência maior que a mera adição entre si. Como está destacado no próprio tratado, “o mais importante é a organização destas partes em sistema”, 1450, 1521.



					Completude: as partes são definidas como necessárias para que sejam atingidas as especificidades de suas funções, Poética, 1450a, 7 e 8. Uma lógica interna de causalidade preside a estrutura desse ser compósito, responsabilizando-se quer pelas relações internas, quer externas do sistema. Como indicado nos diagramas, todos os possíveis constituintes de cada parte foram previstos por Aristóteles, não existindo brechas para desvios ou alterações, salvo com o rompimento do modelo.22



			


			A derivação mereológica das partes da tragédia e suas inter-relações encontram-se alistadas ao longo de todo o texto. Surge ela na exposição analítica do mito/trama, a mais complexa das partes da tragédia, saliente no tratamento dispensado ao reconhecimento, à catástrofe e à peripécia. Há, nesse caso, o recurso às propriedades específicas de cada categoria e, do mesmo modo, de seus contrários, potencialmente nela inclusos. Assim, a peripécia pode se apresentar sob duas modalidades: uma mudança da boa para a má fortuna e uma mudança da má para a boa fortuna. Aqui, porém, não se trata de possíveis em um mesmo caso, mas de divergentes mutuamente excludentes, uma vez que a primeira acepção configura a tragédia, e a segunda, a comédia. Tal divisão afina-se desde o início da exposição, com as diferentes espécies de poesias e as distintas características que as separam entre si. É por essa via diarética que tal procedimento ajuda o crítico a melhor expor as qualidades dos objetos que analisa.23


			

					
Exemplaridade: na Poética são encontráveis exemplos concernentes a duas ordens: os efetuados sobre obras dramáticas e aqueles utilizados como explicações conceptuais de determinado passo. O uso de exemplos, no Órganon, é tomado como “uma espécie de indução”, An. Post., 1, 1, 71a. Pode-se dizer que trata-se de uma indução incompleta, pois é baseada em uma amostragem não representativa de dados, cujo uso visa estabelecer um elo entre os particulares empíricos e os universais conceptuais, surgindo na Poética mais como instrumento metodológico do que modo de raciocínio, utilizado para situar as categorias inferiores do modelo. As remissões a Édipo Rei e Ifigênia em Áulis, algumas vezes invocadas, servem para ratificar procedimentos da trama, anteriormente expostos sob formato teórico ou conceptual. É característico de uma poética universalista o privilégio dispensado aos atributos essenciais ao gênero que aborda, e não às suas manifestações singulares.



			


			Nesse paradoxo epistemológico, ela enfrenta a dicotomia de, para se constituir, necessitar “subir” para além das manifestações singulares, tentando surpreender a essência dos fenômenos; e, ao “descer”, não dar conta das especificidades, variabilidades e exceções à regra que costumam − não fortuitamente − distinguir as grandes criações artísticas de seus pares mais ou menos coetâneos. Razão pela qual a tentativa de decalcar qualquer texto trágico remanescente sobre o paradigma proposto pelo compêndio é empresa fadada ao fracasso, e vice-versa. Isso porque todas as exemplificações nele presentes obedecem à lógica de construção de um cânone, e não, ao inverso, constituem-se em uma dedução derivada das singularidades, das manifestações unitárias do gênero elevadas até o patamar conceptual que as modelize enquanto tal.


			A segunda impostação da Poética, aludida ao início do capítulo, diz respeito à sua condição de manual de crítica teatral, uma vez que, além de conter o paradigma antes esboçado, ela emite, a todo tempo, juízos críticos e analíticos sobre os modos de compor a tragédia. Aristóteles parece aconselhar contemporâneos ou futuros praticantes e analistas da arte da tragédia a se conduzirem, da melhor maneira possível, nesses territórios dominados pela invenção.


			Uma observação inicial é a de que a Poética lançou as bases, por intermédio de tais juízos nela interpolados, para a construção de uma metalinguagem crítica relativa à ficção, quer quanto à tragédia, quer por contiguidade, aos gêneros narrativos em geral. Com o vocabulário valorativo que acompanha a exposição da trama ela sistematizou, ainda hoje ajudando a apoiar muitas exegeses, o emprego de conceitos ali pioneiramente mobilizados, tais como: diegese, mito-trama, nó, peripécia, reconhecimento, clímax, boa construção e outros mais. Outra peculiaridade diz respeito ao estabelecimento, também em molde pioneiro, de um método crítico, obtido pelo estabelecimento de normas preferenciais estruturais e funcionais. Ou seja, Aristóteles efetuou comentários de gosto e julgamentos de adequação ou função, vindo a compor, a seu modo, um manual para apreciações normativas, em que as possíveis adequações ou transgressões ao paradigma proposto são valoradas. Caso semelhante dá-se quanto aos aspectos de funcionalidade, inter-relação, coordenação e subordinação interna entre seus elementos constitutivos, quando verificados à luz dessas normas. Não é o caso de interrogar em que medida a atividade crítica contemporânea, quando estribada sobre semelhantes ditames, está fadada a repetir gestos e atitudes, engessando sua apreciação, por evidenciar uma afiliação metodológica démodée e francamente antiartística, embora seja esse um dado relevante.24


			Assinalado tal descompasso registre-se, entrementes, essa grande e inaugural postura do tratado, ao amealhar um conjunto de normas funcionais a serem empregadas pela crítica, tais como as noções de beleza, de harmonia, de superioridade, de vigor, de verossímil e outras tantas, convertidas em valores ético-estéticos comprometidos com a visão de Aristóteles sobre o mundo e sobre a arte.


			A grande norma canônica a ser seguida para a tragédia modelar é a articulação do mito/trama, parte privilegiada em vários capítulos, na qual se destaca sua primazia como “processo de imitação de uma ação”, 1449b. Essa não apenas é uma norma para o poema trágico, como faz subordinar todas as demais partes à sua hierarquia ontológica: assim, quer os agentes/personagens, quer o pensamento deverão ser empregados de modo a exprimirem essa ação unitária em construção e processo; e mesmo a elocução, a melopeia e o espetáculo, de melhor qualidade serão quanto mais reverberarem essas qualidades. Esse plus causal atribuído ao mito/trama não invalida a existência mereológica das partes, mas é o que sustenta um predicado extremamente relevante ao conjunto: não apenas constituir a representação de uma ação25, mas ser o qualis que distingue a tragédia modelar. Torna-se notável como uma norma estrutural, coordenando um conjunto de partes expressivas, passe a fornecer uma escala hierárquica de existência formal e conceptual, configurando o cânone tecno-artístico. Para uma verificação de como espécimes dramáticos de grande envergadura foram articulados sem o considerar, basta se tomar aqueles criados por Shakespeare ou Goethe (Fausto), além da obra de Calderón de la Barca ou Lope de Vega, entre outros, para que salte à vista o quanto essa norma estrutural possui de arbítrio, ligada às condições do teatro do período.


			Quanto às normas funcionais, configuram elas um ideal artístico, como está em 1453b, 7, “como o prazer que o poeta deve produzir vem da compaixão e do temor provocados pela atividade imitativa/representativa, torna-se evidente que é nos fatos que ele os deve inscrever ao compô-los.” A atividade crítica, quando adstrita a uma tal acepção, será a de avaliar a engenhosidade eficiente de uma tragédia, segundo o conjunto de normas, no sentido de terem sido elas observadas quanto à sua construção.


			As normas funcionais são geralmente prescritas junto às exemplificações dos níveis mais baixos do modelo, as alternativas dos possíveis. Os reconhecimentos, por exemplo, conhecerão uma ordem crescente de qualidade, que vão desde os operados por sinais (menos artísticos) até os que resultam dos próprios acontecimentos (mais artísticos), em que o valor surge pespegado. Tais valorações, pioneiramente implantadas por Aristóteles na crítica ocidental, tornaram-se responsáveis, durante séculos, pelas contendas em torno da poética e da arte quanto aos julgamentos de gosto e seus méritos intrínsecos.26


			O fato de essa crítica se apresentar umbilicalmente ligada a uma poética ressalta, ainda mais, tanto o fazer artístico quanto a prática avaliadora, de vez que ambos surgem apoiados em uma metodologia organicamente construída, coisa que, a partir do século XX, dará ensejo a uma atividade interdisciplinar, fazendo aumentar o interesse em torno das questões ligadas às diversas linguagens − artísticas e epistemológicas.27 Não deve ser deslembrado, ainda, que os fundamentos que lastreiam tanto essa crítica como essa poética estão apoiados em um axioma intuitivo, que não detêm um estatuto racional ou discursivo − “pois é congênita no homem” −, o que abre espaço para a fenomenologia e suas derivações.28


			Assim, “a tragédia é a ‘imitação de uma ação’”, como grifa Lubomir Dolezel, “porque as estruturas das tragédias preferidas de Aristóteles privilegiam a trama.”29 Uma dedução não difícil de ser notada quando se observa que o filósofo não deslindou com clareza o que eram afirmações descritivas, normas preferenciais e juízos críticos emanados, mantendo-os entrelaçados em um só fluxo de discurso. Observação que também não escapou a F. G. Else ao surpreender como a apreciação crítica de Aristóteles “acertou em cheio numa obra-prima − Édipo Rei; mas a outra obra que abordou − Ifigênia − não é, honestamente, muito mais que um bom melodrama”.30


			O Noûs Poiētikós


			Uma vez observado o quanto a Poética exala de sentido universalista e generalização conceptual, transformando a experiência do particular em universais genéricos, obtidos pelo efeito de um pensamento disciplinante, verifiquemos como puderam eles instaurar-se enquanto ontologia do fazer artístico, aproximando procedimentos do saber produtivo com aqueles que caracterizam a prâxis artística, uma vez que são correlatos.


			A questão central a ser aqui examinada diz respeito ao saber poiético – tudo aquilo agenciado no território da invenção −, seus modos de operação e qualidades, nascidos do noûs e da racionalidade humana. Segundo a Metafísica, Λ, 9, 1075a, 1, existem três modos de saber: o propiciado pelas sensações, pela arte e pela ciência. Um traço comum aos dois últimos é a experiência: a arte funda seu saber por meio da experiência que acumula sobre seus particulares; a ciência toma as experiências como fundamento para lograr seus universais. Como saberes, arte e ciência descartam o acaso e o acidental, pois seriam eles exatamente frutos da inexperiência. A arte, no prólogo da Metafísica, é qualificada “quando de muitas observações experimentais surge uma noção universal sobre os casos semelhantes”, Α, 981a, 1-5. Quatro implicações decorrem desse modo de articular o raciocínio: a) a arte é um saber que surge necessariamente das coisas; b) na vida prática, arte e experiência parecem estar em um mesmo plano; c) tanto na ciência como na arte a experiência resulta de um particular, pois o âmbito prático constitui-se de ações e gerações, sendo que essas se referem sempre ao singular; e d) arte e experiência são coisas distintas, pois a arte é um conhecimento que atingiu os universais enquanto a experiência não ultrapassou o singular.


			Esse é o sentido do saber prático, como antes observado, agora evidenciado pelo tipo de cálculo cognitivo que lhe fornece a base operativa. A aproximação entre ambos não significa que todas as formas de arte possuam apenas uma feição ou que não deixem de evidenciar modos de fazer característicos e específicos que as tornam diversas entre si. Assim, a arte de pilotar barcos ou conduzir o Estado não mobiliza as mesmas experiências e os saberes que aquela de fundir o bronze ou poetar. Sendo distintas as matérias que lhes fornecem substância, diversas serão as técnicas que mobilizam para operarem. Isso porque “os que operam as artes sabem a causa e o porquê de suas ações, enquanto os empíricos sabem apenas o quê fazem”, Metafísica, Α, 1, 981b, 5-6.


			Se aquele que se ocupa com uma arte (seja ele artista, exegeta ou expert em seu campo de atuação) conhece as causas e o porquê de sua ação, é por estar em relação com o lógos, vinculando-se aos diversos modos de raciocínio empregados na lógica aristotélica: o Órganon.31 As obras sob essa rubrica, dedicadas quer ao estudo do conhecimento, quer aos modos de manejá-lo, já conheceram diversos ajuntamentos por parte de especialistas, nem sempre concordes ao longo do tempo. Quanto a tal composição, tendemos a concordar com Tomás de Aquino, um dos grandes comentadores de Aristóteles, quando afiança que o Órganon não deve comportar unicamente as obras teoréticas, mas também as dedicadas aos raciocínios inventivos, às representações metafóricas e simbólicas, o que inclui tanto a Retórica como a Poética32, uma vez que são diferenciados os atos do conhecimento mobilizados pela necessidade, dirigidos à verdade (âmbito do saber teórico) e aqueles em que esse não é o critério, dando margem ao saber prático. Cabe, nesse segunda variante, considerar o saber prático inventivo, já que ele não opera a partir da verdade, mas por intermédio da probabilidade ou da adequação – o verossímil −, como é o caso dos conhecimentos mobilizados nas duas obras citadas.


			Chegamos, assim, ao coração do procedimento efetivado pelo saber prático inventivo: como se manifesta o noûs poiētikós.


			São muitos os comentadores contemporâneos que situam uma parcela do Órganon sofrendo influxo da sofística,33 pois, desde que Aristóteles deu-lhe estatuto de cidadania filosófica por meio dos Argumentos Sofísticos, verificou-se uma guinada no mundo epistemológico grego: a estreita via de verdade dos eleatas ou o monolítico idealismo de Platão tiveram de abrir espaço também para a aparência, para o relativo e para o provável. Tais enfoques decorrem de novos procedimentos argumentativos e se encontram estreitamente vinculados ao campo da aísthēsis (percepção e sensibilidade), propiciando linhas de intensidades ganharem terreno frente ao mundo dominado pelo lógos. O horizonte estético está claramente descortinado na Poética: ela trata não dos fenômenos da verdade, mas daqueles adstritos à verossimilhança,34 1450b, 36.


			Mas duas considerações demandam esclarecimento, relativas ao modo de o saber prático inventivo operar: uma sobre o silogismo dialético e outra sobre a poíēsis, já que ambos fornecem suporte instrumental para a manifestação do noûs poiētikós. Por meio da Ética sabemos que “o princípio de todo raciocínio prático é a escolha”, 1139a, 25-35, um dos modos do silogismo apresentar-se. Nos Tópicos assim surge sua definição:


			aquele que se conclui partindo de elementos baseados na opinião. [...] baseiam-se na opinião daqueles que parecem aceitáveis por todos ou para a grande maioria dos sábios, e entre estes, ou bem para todos ou bem para a maior parte ou para aqueles que são notáveis e ilustres”, A, 1, 100b, 18.


			Um enunciado assemelhado está na Retórica:


			[...] assente que o entimema é uma espécie de silogismo e que a dialética, tomada no seu conjunto ou numa de suas partes, tem por missão tratar indiferentemente de toda sorte de silogismos, resulta que todo aquele que melhor souber aprofundar as premissas e a marcha do silogismo será, por isso mesmo, mais apto a manejar o entimema, desde que possua o conhecimento dos objetos a que estes se referem e das diferenças que os distinguem dos silogismos lógicos, I, 4, 12.


			A arte retórica foi concebida, em sua própria definição, como “a faculdade de verificar teoricamente o que, em cada caso, pode ser capaz de gerar a persuasão”, II, 1, 1. Ora, é exatamente a capacidade persuasiva que irá constituir o suporte estratégico para o silogismo dialético (ou entimema) adquirir valor operativo no campo da aísthēsis, quer do ponto de vista de seu próprio fazer (operar persuasivamente pela verossimilhança), quer do pensamento sobre ele (operar pela ressonância intuitiva).


			O mundo moderno e contemporâneo (especialmente após o Romantismo) tem manifestado verdadeiro horror quanto ao vínculo entre arte e razão35; e Aristóteles, muito injustamente, tem sido alocado como o genitor desse vínculo. O que, pelo que se acaba de verificar, não correspondeu às suas intenções, mas efetivou-se como fruto da deformação que suas afirmativas sofreram no interior de sistemas de pensamento que dele se apropriaram, adaptando-as às suas singularidades. O silogismo dialético, bem como o entimema retórico, evidenciam a pluralidade e a flexibilidade nos modos de lidar com o lógos artístico, manifestando estreita aderência junto à inventividade (da ordem da poiētiké), radicados que estão na aparência, na opinião, na intensidade intuitiva de sua apreensão. Tal dedução fica ainda mais aguçada quando se investiga a qualificação do conceito de poíēsis no interior da cultura grega.


			Até seu emprego e renovada acepção em Aristóteles, a palavra poíēsis sofreu acidentado percurso evolutivo.36 Primitivamente, significava o “fazer” material e, progressivamente, foi incorporando seu sentido sublimado. Empregada com a acepção de “fabrico”, “confecção” ou “preparação” de algo concreto e material (poieîn), implicava não apenas nos elementos utilizados como na ação sobre eles exercida, evidenciando o modo como foi realizado o composto e a relação que estabeleciam com a ação que os manipulava, ou seja, sua feitura, seu modo de operar. Em Homero a palavra designa quase sempre o “obrar”, o “executar”, o “causar ou fazer com que”, em que a causa ou o modo causativo da articulação verbal são percebidos como algo de phýsis (de naturalidade gestual). Somente muito depois a noção deslizará para o terreno da analogia, indicando um “processo natural”, em que o engendramento ou a geração são percebidos como análogos àqueles efetuados pela natureza, ainda que autônomos e percebidos enquanto invenção.


			Em Heródoto tal avanço pode ser notado: a noção de poíēsis é tomada como um “ter em”, um “considerar”, incluindo paralelamente o vetor de ação das tékhnai, as normas ou preceitos desse fazer, tomadas como uma estruturação menos ou mais pensada de uma dada atividade. Nesse horizonte, quatro acepções podem ser entrevistas: a) a originalidade da feitura que tal ação implica; b) a oposição que faz com eînai; c) a adequação das intermediações entre homens e deuses no curso das ações; d) a referência não a um objeto, mas à estrutura do devir, a operação do “cosmos”. Em quaisquer delas, o modo de “fazer” tem sempre a conotação de “fazer com o noûs”, especialmente quando é relativa à vida prática ou ao viver humano, e não “por natureza”. Um poieîn supõe ordenação, algo feito a partir de procedimentos e não por acaso.


			Ao longo da evolução do vocábulo, encontrar-se-á sempre um sentido dinâmico, de vir-a-ser do movimento agente, com ênfase no entendimento de processo que implica e das características de manufatura causadas por um agente que lhe são inerentes. Toda poíēsis evidencia, ademais, um desenvolvimento temporal da ação, que culmina em um objeto feito, sendo esse o sentido que o vocábulo ocupa no campo aristotélico.


			O que é verificável, por exemplo, em De Anima, III, 5, 430a, “pois na totalidade da natureza existe algo que serve de matéria a cada gênero, assim como algo distinto que é sua causa e seu agente [...], dois fatores relacionados com a arte e sua matéria”, patenteando-se como a vontade ou a autodeterminação operam sob o influxo sintetizador da psykhé37 − que não é estática, mas se manifesta contínua e incessantemente − sendo uma de suas faculdades “tornar-se estado ao modo da luz”.38 Essa dinâmica ação iluminada não pode ser outra senão a adventícia da criação, da invenção. Distingue-se, desse modo, a poíēsis da prâxis, uma vez que a primeira implica no aperfeiçoamento do outro, enquanto a segunda não objetiva senão ela mesma, Metafísica, Θ, 8, 1050a, 35. No universo aristotélico, toda poíēsis mobiliza um poieîn, subsistindo por si mesma como um fim exterior ao agente, ultrapassando a condição de um práttein. É essa a maior evidência para a configuração de algo fruto da engenhosidade operativa da psykhé, inerente à visão de poíēsis.39


			Pode parecer contraditória tal afirmação, quando se observa Aristóteles tanto insistir na característica “natural” da mimese em diversas passagens de seu tratado. Temos aqui, ao que tudo leva a crer, uma “conciliação” de sentidos. O filósofo parece render-se a um de seus inspiradores mais antigos, pois aqui sentimos ressoar um epigrama de Heráclito: “pensar sensatamente (é) virtude máxima e sabedoria é dizer (coisas) verídicas e fazer segundo (a) natureza, escutando”, frag. 112.40 Fazer/obrar conforme a natureza é um propósito, uma meta, a ser deslocada para a arte ou o fazer artístico com a intenção de uma observância, e não como a manifestação de uma “geração espontânea”, tal como ocorre com a intuição, que é uma ressonância interior41, uma vez que sendo a arte uma poíēsis é ela um artifício obrado, uma articulação da criatividade humana, uma escolha ética e um modo de ser/estar no mundo.


			A liberdade do artista, aspecto relevante quanto à questão da autonomia da arte, é que distingue a concepção aristotélica do fazer artístico como uma poiētiké, não como uma prâxis. O natural, aqui, é uma tendência para algo, uma coerência no modo de posicionar-se diante da criação e da vida, mediada entre o hábito e o modo de “fazê-la” ou construí-la, Ética, II, 2, 1103a, 18-25.


			Para tanto criou o homem a técnica, “que realiza e aperfeiçoa o que a natureza por si não pode fazer nem efetuar em muitos casos”, Física, II, 8, 199a, 15. E ela, quando assume sua condição de tékhnē poiētiké, deixa a aderência ao saber prático para tornar-se inventiva, sua condição de engenho frente ao raciocínio.42


			Seja pela operação de uma tékhnē específica, seja pelo caminho do saber produtivo baseado na experiência, como enfocado o procedimento artístico na primeira parte deste capítulo, o pensamento aristotélico guarda decidida feição de sensibilidade em relação aos fenômenos da arte, uma generosa abertura para a articulação do estético. O perfil normativo que a Poética exibe, podendo ensejar a apreensão de um sistema estético engessado, parece assim constar para fazer frente às colocações de Platão na República, em que o artista surge classificado como um imitador de segunda ordem (produz a imitação de uma imitação), operando pelo desvario e pela desrazão, incapaz de mobilizar qualquer técnica. A concepção aristotélica de ação, que em seguida será abordada, ajudará o dimensionamento do Estagirita em um plano mais próximo de sua decidida simpatia para com os criadores de arte.
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